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Anteprojeto da Sistematizarão é bem pior que o de Arinos 
Cheio de contradições, o documento trouxe saudades do elaborado pela comissão de notáveis 

Jurista diz 
que está 

tudo errado 
Da Sucursal 

São Paulo — Tanto a sugestão 
do senador José Richa (PMDB 
PR) de suspender por até 30 
dias a Constituinte como o pro­
jeto alternativo da nova Consti­
tuição que vem sendo elaborado 
pelo Palácio do Planalto foram 
recebidos com críticas nos 
meios políticos e jurídicos de 
São Paulo. 

Para o jurista Gofredo da Sil­
va Teles, professor da Faculda­
de de Direito da USP, tudo isso 
é conseqüência natural do feno­
menal erro cometido pelo Presi­
dente da República quando se 
negou a convocar uma Assem­
bléia Constituinte. "Não temos 
Assembléia Constituinte, o que 
temos è o Congresso elaborando 
a Constituição. O resultado não 
podia deixar de ser o que foi. 
Este monstrengo que é o ante­
projeto de Constituição que ago­
ra chega a nosso conhecimen­
to", protestou. 

Agora, na opinião do jurista, 
deve-se antes de mais nada ele­
ger o Presidente da República e 
convocar Assembléia Consti­
tuinte desligada do Congresso 
Nacional: autônoma, livre e so­
berana. "E tem que ser princi­
palmente independente do Po­
der Executivo e das tradicio­
nais lideranças políticas para 
que essa Assembléia elabore a 
Constituição revolucionária que 
o País exige", reclamou Teles. 

A maior preocupação do ju­
rista está relacionada à pressão 
que o presidente José Sarney 
estaria exercendo sobre os 
constituintes: "Na hora da vota­
ção todos vão obedecer ao Pre­
sidente que pertence à Velha 
República". 

Sandra rejeita 
emendas feitas 
pelo Executivo 
A deputada Sandra Cavalcan­

ti (PFL-RJ) afirmou ontem, du­
rante o horário reservado às li­
deranças, na sessão da Assem­
bléia Nacional Constituinte, que 
seu partido não aceitará qual­
quer texto que chegue à Assem­
bléia "pré-fabricado pelo Exe­
cutivo. Se o projeto não é bom, 
vamos melhorá-lo, sem interfe­
rência do Executivo", afirmou. 

Defendeu a propôs!;? do seus 
dor José Richá (PMDB-PR) de 
suspender os trabalhos consti­
tucionais por alguns dias para 
possibilitar a análise mais pro­
funda da crise brasileira. Se­
gundo Sandra Cavalcanti, pro­
posta semelhante já havia sido 
encaminhada à Mesa da Consti­
tuinte por ela, em forma de pro­
jeto de decisão, mas "não tive 
resposta". 

— O Poder Legislativo está 
ausente num dos momentos 
mais críticos do País. Não há 
como esconder o erro que come­
temos quando suspendemos os 
trabalhos da Câmara e do Sena­
do para intensificar os traba­
lhos da Constituinte. O legislati­
vo se automutilou",afirmou a 
deputada, ao cobrar da Mesa 
um posicionamento sobre a pro­
posta que apresentara em 
maio. 

Já o deputado Jesus Tajra 
(PFL-PI) confessou-se decep­
cionado com o resultado dos 
trabalhos da Constituinte até o 
momento. "Temos um texto 
que não honra a cultura jurídica 
brasileira. Parece mais um re­
gulamento, não uma Constitui­
ção", reclamou. Entretanto, o 
deputado ressaltou que ainda 
tem esperança de transformar 
o trabalho em um bom texto. 
"Mas para isso é necessário o 
entendimento no plenário." 

"Estamos tratando do futuro 
do Brasil sem olhar o presen­
te". A afirmação do deputado 
Daso Coimbra (PMDB-RJ) 
juntou-se a outras no sentido de 
que a Câmara e o Senado vol­
tem a trabalhar paralelamente 
à Constituinte. 

Montoro: crise 
leva País às 

diretas em 88 
Rio — Ao participar, ontem, 

do programa Encontro com a 
Imprensa, na Rádio Jornal do 
Brasil, o ex-governador de São 
Paulo, Franco Montoro, decla­
rou que a crise econômica deve­
rá levar o presidente José Sar­
ney a acatar a vontade de par­
cela do PMDB favorável a um 
mandato de 4 anos para Presi­
dente da República. Segundo 
Montoro, logo após a promulga­
ção da Constituição Brasileira 
não haverá outra alternativa 
senão a marcação de eleições 
diretas para 15 de novembro de 
1988 e o presidente Sarney não 
deverá insistir a tese dos cinco 
anos de mandato: 

"A crise se agrava e, inega­
velmente, uma eleição é sem­
pre um fator de esperança que 
desfaz a inquietação e o deses­
pero do povo. Além disso, a tra­
dição brasileira é por mandatos 
presidenciais de 4 anos e o sau­
doso Tancredo Neves defendia 
esta tese". 

Em uma rápida análise da 
administração de Sarney, o ex-
governador — um dos presiden-
ciáveis do PMDB — disse que 
nos primeiros meses de seu 
mandato o Presidente da Repú­
blica soube conduzir bem a 
transição política, marcando 
eleições para capitais e mu­
nicípios considerados de segu­
rança nacional e tirando da 
clandestinidade os partidos co­
munistas. 

OS TEMAS POLÊMICOS 
Veja as diferentes abordagens de pontos 
como estabilidade no emprego, a reforma 

agrária, a intervenção do estado na economia 
e ainda o capital estrangeiro nos anteprojetos 

EMPRESA NACIONAL 

Sistematizaçâo: pessoa jurídica consti­
tuída e com sede no País e controle acio­
nário e decisório, em caráter permanente 
e incondicional sob a tutela de pessoas 
físicas domiciliadas no País. 

Afonso Arinos: controle de capital em 
mãos de brasileiros, constituída e com se­
de no País, nele tenha o centro de suas de­
cisões. 

Conseqüências: de acordo com o concei­
to inserido na Sistematizaçâo, a empresa 
nacional não terá, necessariamente, o 
controle decisório e de capital em mãos de 
brasileiros. A exigência é que a tutela em­
presarial fique com administradores do­
miciliados no País. Para os constituintes 

nacionalistas, o conceito é amplo e pode 
trazer prejuízos para as empresas nacio­
nais propriamente ditas. Já os parlamen­
tares que defendem teses de internaciona­
lização da economia, como o senador Ro­
berto Campos, o conceito aprovado, até 
agora*, está de acordo com a evolução da 
economia mundial. O recente discurso do 
presidente Sarney sobre capital estran­
geiro deixa antever que ao Executivo inte­
ressa que o País esteja receptivo ao inves­
timento externo, de diferentes formas. 
Possivelmente, o substitutivo que o Go­
verno vem elaborando confirmará os con­
ceitos elásticos para a criação das empre­
sas no País. 

CAPITAL ESTRANGEIRO 

Sistematizaçâo: os inves t imentos serão 
admit idos no in teresse nacional e regula­
dos na forma da lei. 

Afonso Arinos: a lei d isc ipl inará os in­
ves t imentos que con ta rão com reg ime es­
pecial p a r a r e m e s s a líquida de lucros pa­
ra o exter ior . Os e s t r ange i ros não poderão 
ser p ropr ie tá r ios de t e r r a s onde exis tam 
jaz idas , m i n a s e outros recursos mine­
ra is . A lei disporá t a m b é m sobre meios e 
formas de nacional ização de e m p r e s a s de 
capi tal e s t r ange i ro nos casos previs tos 
nos planos de desenvolvimento aprovados 
pelo Congresso Nacional . 

Conseqüências , no anteprojeto da Siste­
mat izaçâo , o r eg ime de invest imentos de 
capi ta! e s t range i ro es tá ma i s adequado à 
rea l idade de um P a í s endividado e sem 
r e se rva s de poupança interna p a r a finan­
ciar projetos de infra-es t rutura pa ra o seu 
desenvolvimento. No a tual estágio da eco­
nomia bras i le i ra , colocar o capi tal es t ran­
geiro n u ma " c a m i s a de fo rça" nacionalis­
ta poderá r e su l t a r em excessos de xenofo­
bia. P a r a os const i tuintes considerados 
mais rea l i s tas , o impor t an t e é que o capi­
tal es t range i ro seja regulado em leis que 
visem os in teresses nacionais . E a filoso­
fia de que dinheiro não tem pá t r i a . 

INTERVENÇÃO DO ESTADO 

Sistematizaçâo: a intervenção do Esta­
do na economia, inclusive monopólio, só 
será permitido para atender imperativos 
de segurança nacional e interesse da cole­
tividade. Mesmo assim por tempo deter­
minado. As empresas estatais serão cria­
das por lei especial e serão regidas pelas 
mesmas leis aplicáveis às empresas pri­
vadas. Acabaram-se os privilégios para 
as estatais. Inclusive seus empregados se­
rão admitidos via concurso público. 

Afonso Arinos: a intervenção poderá se 
dar de forma mediata ou imediata, in­
cluindo controle, estímulo, gestão direta, 
ação supletiva e participação no capital 
das empresas. O Estado poderá ainda 
atuar como agente fiscalizador da ativi­
dade privada. 

Conseqüências: a restrição da interven­
ção do Estado na economia, assegurada 
no anteprojeto da Sistematizaçâo, foi pa-

r trocinada peia maior ia dos const i tuintes 
conservadores que que rem g a r a n t i r l ivre 
acesso das e m p r e s a s p r ivadas ao m e r c a ­
do interno. E s t r e i t a m e n t e l igados à c lasse 
empresar ia l , esses const i tuintes l u t a r ão 
para que na nova Car ta o E s t a d o não te­
nha tanto arbí tr io pa ra interfer i r na eco­
nomia. Alegam que o déficit público t em 
seu componente mais forte nas adminis­
trações funestas das e m p r e s a s es ta ta i s , 
cr iadas a torto e a direito nos governos 
mili tares. A par t i r de agora , o E s t a d o fi­
cará cuidando dos serviços públicos. A 
economia ficará com os e m p r e s á r i o s que 
sabem ganhar dinheiro e a c a b a m distr i­
buindo a renda melhor do que o Governo, 
a t ravés da geração de ma i s empregos . 

Num P a í s onde o déficit público pode ter 
chegado a 10% do P IB , o E s t a d o deve es­
tancar a sangria de gastos excessivos ou 
posterga veis. 

REFORMA AGRÁRIA 

•M * ••— kkfalL 
Sistematizaçâo: o anteprojeto do relator 

Bernardo Cabral apenas transcreveu o 
que foi aprovado na Ordem Econômica, 
onde prevaleceu a ótica dos constituintes 
que defendem o direito inalienável da pro­
priedade rural. Segundo esse conceito, to­
do imóvel rural estará cumprindo sua fun­
ção social e, portanto, não passível de de­
sapropriação, quando já for racionalmen­
te produtivo ou estiver em vias de ser. 

As indenizações serão pagas em Título 
da Dívida Agrária apenas para as terras 
nuas; as benfeitorias terão remuneração 
em dinheiro. O mecanismo da. imissão 
imediata na posse da terra desapropriada 
não poderá ser aplicado. O desapropriado 
contará com ampla defesa na Justiça 
Agrária e as desapropriações terão neces­
sariamente que passar por uma vistoria 
prévia. 

Afonso Arinos: além de prever o acesso 
do trabalhador rural à terra onde traba­
lha, preferencialmente próxima de onde 
ele habita, o conceito de função social da 

propriedade é bem definido: exploração 
racional da terra, inclusive geração de 
mão-de-obra. 

As propriedades rurais passíveis de re­
ceber incentivos fiscais ou créditos sub­
vencionados terão área máxima fixada 
em lei complementar. O objetivo é evitar 
que os latifúndios se beneficiem de dinhei­
ro a custos baixos. 

Conseqüências: a reforma agrária con­
tida no anteprojeto da Sistematizaçâo di­
ficilmente imporá qualquer avanço para 
os programas de distribuição de terra. Os 
conceitos aprovados na Ordem Econômi­
ca garantem o direito da propriedade ru­
ral e aumentam as garantias dos proprie­
tários contra a mão desapropriadora do 
Estado. Se o que foi redigido na Sistemati­
zaçâo perdurar até o final dos trabalhos, a 
reforma agrária continuará sendo feita 
através de projetos de colonização e as­
sentamento de trabalhadores rurais, de 
preferência em terras públicas e distan­
tes dos mercados consumidores de produ­
tos agrícolas. 

EMPREGO 

Sistematizaçâo: garantia de emprego 
estável após os 90 dias de experiência. As 
demissões terão que ser argumentadas 
em falta grave comprovada judicialmen­
te. Além do fundo de garantia do patrimô­
nio individual, o anteprojeto prevê tam­
bém o seguro-desemprego, caso dos tra­
balhadores que perderam seus empregos. 

Afonso Arinos: refere-se também a es­
tabilidade mas sem vinculação com perío­
dos de tempo de serviço. Na realidade o 
conceito de estabilidade atém-se ao Fun­
do de Garantia que o empregado pode sa­
car em caso de demissão. 

Conseqüências: num País onde o índice 
de desemprego é alto e a relação entre 

produção e consumo é desequilibrada, a 
estabilidade empregatícia, após os pri­
meiros três meses, vai frear a disposição 
dos empresários de aumentarem sua pro­
dução. Como conseqüência, sua folha de 
pagamento vai encolher. Na opinião de 
vários constituintes consultados pelo 
CORREIO BRAZILIENSE, quando o pre­
sidente José Sarney afirmou que com o 
anteprojeto de Cabral o Brasil ficará ingo­
vernável, referia-se, particularmente, à 
estabilidade no emprego. A grande maio­
ria dos parlamentares acredita que bene­
ficiar os trabalhadores com a estabilidade 
não resultará numa produção maior. Pelo 
contrário. 

VERA RAMOS 
Da Editoria de Política 

A saraivada de críticas que 
recaiu sobre o anteprojeto da 
comissão Afonso Arinos, divul­
gado no final do ano passado, 
não foi levada em conta pelos 
559 constituintes que. há meses, 
trabalham no primeiro esboço 
da Constituição. Para bom en-
tendedor, pelas inúmeras obje-
ções feitas por influentes seg­
mentos da sociedade ao estudo 
constitucional feito pela Comis; 
são dos Notáveis, era de se su­
por que os partidos políticos, na 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte, partiriam para um ante-
projeio constitucional mais cal­
cado na realidade social e eco­
nômica do Pais. 

No entanto, o anteprojeto sis­
tematizado pelo relator Bernar­
do Cabral redundou numa acir­
rada polêmica envolvendo toda 
a classe política e importantes 
segmentos de representantes 
dos trabalhadores. Nem pro­
gressistas e nem conservadores 
assumem a paternidade desse 
primeiro texto constitucional e 

a Assembléia Nacional Consti­
tuinte começa a correr sérios 
riscos de acabar vindo à rebo­
que de decisões que estão sendo 
tomadas fora do Congresso Na­
cional. As recentes críticas do 
presidente José Sarney aos re­
sultados dos anteprojetos apro­
vados nas Comissões temáticas 
não ficarão na simples retórica. 
Apoiado pela área militar, que 
também deplorou a anistia pre­
vista no arcabouço constitucio­
nal de Bernardo Cabral, as 
prerrogativas do legislativo es­
tão cada vez mais tênues. E o 
Executivo, através de seus re­
presentantes parlamentares, 
poderá fixar os limites da mol­
dura da próxima Constituição 
brasileira: um texto à Ia Sar­
ney. 

Tachado de detalhista ao ex­
tremo, com 501 artigos, o ante­
projeto compatibilizado pela 
Comissão de Sistematizaçâo é 
uma obra rara em matéria de 
contradições. Enquanto o 
capítulo referente a Ordem 
Econômica inviabiliza qualquer 
plano realista de distribuição de 
terras no País, os artigos inseri-

Cabral descarta 
80% das emendas 

O relator da Comissão de Sis­
tematizaçâo, deputado Bernar­
do Cabral, garantiu ontem que o 
líder do governo Carlos 
SanfAnna não terá como levar 
á frente a idéia de modificar o 
texto do projeto Constitucional, 
nesta fase dos trabalhos, lan­
çando mão da estratégia de vo­
tar em destaque as emendas de 
mérito que vierem a ser rejeita­
das. Isto porque as emendas de 
mérito não chegarão a ser rejei­
tadas, pois sequer serão apre­
ciadas. Logo que sejam classifi­
cadas serão sumariamente in­
deferidas pelo presidente da 
Sistematizaçâo, Afonso Arinos, 
e não voltarão ao plenário da 
Comissão. 

Bernardo Cabral esclareceu 
que a única saída para o líder 
Carlos SanfAnna conseguir o 
que pretende é o encaminha­
mento de um recurso à Mesa da 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte ao deputado Ulysses Gui­
marães. Mas neste cas dificil­
mente teria sucesso, uma vez 
que o próprio presidente Ulys­
ses Guimarães ratificou a deci­
são dos líderes partidários de 
não aceitar emendas modifica-
tivas de mérito nesta fase dos 
trabalhos da Comissão de Siste­
matizaçâo, apenas as emendas 
de adequação, 

— Os pedidos de destaque só 
serão aceitos para as emendas 
apreciadas por mim, que te­
nham sido aprovadas ou rejei­
tadas. Como as de mérito não 
vão ser aproveitadas, sendo in­
deferidas pelo presidente Afon­
so Arinos, não poderão ser moti­
vo de destaque — finalizou o re­
lator Bernardo Cabral. 

BALANÇO 
No balanço do primeiro dia de 

análise e classificação das 5.607 
emendas apresentadas à Co­

missão de Sistematizaçâo, o re­
lator Bernardo Cabral consta­
tou ontem ao final da tarde que 
cerca de 80% são de mérito e de­
verão ser arquivadas. Das 2.195 
propostas codificadas neste pri­
meiro dia, a maioria absoluta 
versa sobre o direito da proprie­
dade privada, trazendo embuti­
das questões sobre a Reforma 
Agrária. Em segundo lugar fi­
guram emendas modificativas 
referentes ao sistema de gover­
no. 

Das mais de duas mil emen­
das classificadas até ontem, o 
PMDB foi o partido cujos parla­
mentares apresentaram o 
maior número de sugestões, 
com 1.120, seguido do PFL com 
673. O Partido Municipalista 
Brasileiro ficou na "lanterna", 
com a apresentação* de uma 
única emenda. O relator Ber­
nardo Cabral mostrou-se sur­
preso com a quantidade de 
emendas que ultrapassaram a 5 
mil, quando a expectativa era 
de que seriam encaminhadas à 
Sistematizaçâo não mais de 2 
mil propostas. 

Este grande acúmulo de 
emendas de mérito o levou a 
considerar que talvez seja pre­
judicado o prazo de discussão e 
votação do projeto com as 
emendas, pois o trabalho de 
classificação e apreciação 
tornou-se difícil. Com a apre­
sentação de emendas modifica­
tivas, cada uma está sendo ana­
lisada demoradamente para ser 
definida como de mérito ou ade­
quação. Mas Bernardo Cabral 
garantiu que até o próximo do­
mingo a matéria terá sido vota­
da. 

— Depois do dia 27 de agosto, 
aí sim, eu irei apresentar o meu 
projeto de Constituição, elabo­
rado por mim — prometeu o re­
lator. 

SanfAnna confia no 
sucesso da tática 

dos na parte da Ordem Social 
prevêm que os trabalhadores 
terão estabilidade no emprego, 
após um período de 90 dias. Pa­
ra um mercado de trabalho que 
não consegue absorver os con­
tingentes profissionais que 
saem das universidades, já é 
difícil estabelecer na Constitui­
ção que todo brasileiro terá di­
reito a um emprego. Estabilida­
de empregatícia está mais pró­
xima a um texto de ficção 
científica do que constitucional. 

Na ânsia de se fazer uma 
Constituição que dure muitos 
anos, a exemplo dos Estados 
Unidos, os constituintes brasi­
leiros esqueceram-se de que 
não se pode fazer, ao mesmo 
tempo, uma Constituição e de­
magogia política junto aos seus 
eleitores. Entre tentar agradar 
gregos e troianos, a Assembléia 
Nacional Constituinte deveria 
limitar-se a cuidar dos princi­
pais interesses do País que são 
inúmeros. Questões políticas ou 
divergências ideológicas fica­
riam para as discussões no Con­
gresso Nacional. 

Ulysses: 
Tem que 
dar certo 

O deputado Ulysses Guima­
rães disse, após um encontro de 
uma hora com o ministro das 
Minas e Energia, Aureliano 
Chaves, no final da tarde de on­
tem, que a Constituinte "preci­
sa dar certo e vai dar certo", fa­
zendo uma Constituição à altu­
ra das necessidades do País e 
"demonstrando a competência 
do Poder Civil". 

A nova Constituição, disse 
Ulysses, será um pacto históri­
co, não para resolver as neces­
sidades conjunturais do presen­
te mas visando alavancar o de­
senvolvimento futuro do País. 

O ministro Aureliano Chaves 
disse, por sua vez, que na con­
versa de avaliação com o presi­
dente do PMDB, da Câmara e 
da Constituinte, houve "uma 
perfeita sintonia de pontos de 
vista". Segundo Aureliano, a 
Constituição precisa ser con­
sensual para ser duradoura e 
"não refletir o pensamento de 
maiorias ocasionais". Para que 
promova a maior convergência 
possível de pontos de vista e re­
flita as tendências médias do 
povo brasileiro, a nova Consti­
tuição deverá também ser "me­
nos analítica e mais sintética". 

"Tenho confiança", atalhou 
Aureliano, "que sob a presidên­
cia de Ulysses Guimarães o 
Brasil vai ter uma Constituição 
duradoura, avançada e a altura 
do momento que estamos viven­
do. Que não seja conservadora 
mas reformista e progressista, 
aberta aos aspectos sociais". 

Para o deputado Ulysses Gui­
marães, todas as sugestões e 
contribuições encaminhadas à 
Constituinte, inclusive as que 
forem enviadas Presidência da 
República serão acatadas e 
avaliadas pelo seu mérito, isto 
é. pela autoridade do seu argu­
mento e nunca pelo argumento 
de sua autoridade. 

O líder do governo Carlos 
SanfAnna continua firme na 
sua disposição de alterar subs­
tancialmente o projeto de Cons­
tituição elaborado pelo relator 
da Comissão de Sistematizaçâo, 
Bernardo Cabral, principal­
mente no que diz respeito ao sis­
tema de governo, votando em 
destaque emenda modificativa 
que institui o parlamentarismo 
mesclado com um presidencia­
lismo forte, como prevê o bloco 
de emendas patrocinado por 
parlamentares do "Centro De­
mocrático". Ontem, ignorando 
a decisão do presidente da 
Constituinte Ulysses Guima­
rães de determinar o arquiva­
mento das emendas de mérito, 
que serão indeferidas pelo pre­
sidente da Sistematizaçâo Afon­
so Arinos, Carlos SanfAnna dis­
se que a questão terá de ser de­
cidida no voto pela Comissão, 
onde, presume, seu grupo è ma­
joritário. 

— Eu não acredito que o sena­
dor Afonso Arinos vá indeferir 
cerca de 5 mil emendas de mé­
rito. Seria um golpe de galão, e 
ele não tem idade para isso — 
previu Carlos SanfAnna. 

O líder do governo conta com 
a possibilidade de que as emen­
das de mérito rejeitadas sejam 
remetidas ao plenário da Siste­
matizaçâo, quando então entra­
rá em ação os parlamentares do 
Centro Democrático para apro­

var com destaques as de inte­
resse do governo. "O deputado 
Bernardo Cabral não tem que 
aceitar estas emendas, mas 
tem de apreciá-las, aprovando 
ou rejeitando. No plenário da 
Comissão, quem tiver mais vo­
tos ganha esta questão". 

Para defender o seu ra­
ciocínio, Carlos SanfAnna par­
te do princípio de que a Consti­
tuinte è soberana e o regimento 
interno é figura menor, "já ten­
do sido desrespeitado pelo pró­
prio presidente Ulysses Guima­
rães, ao estender o prazo de 
apresentação de emendas na fa­
se das subcomissões", lembra. 
Se 80% das emendas apresenta­
das são de mérito, ele observa 
que isto é um indicativo de que 
a maioria dos 559 constituintes 
entende que nesta fase dos tra­
balhos tem cabimento as emen­
das de conteúdo, ficando o regi­
mento em segundo plano. 

Referindo-se com críticas a 
todo momento ao projeto do re­
lator Bernardo Cabral, o líder 
Carlos SanfAnna reafirma que 
ele tem de ser modificado no 
âmbito da Sistematizaçâo, pois 
se for como está para o plenário 
da Constituinte, não terá mais 
conserto. "Ninguém controla 
559 constituintes gritando em ci­
ma de um projeto que não tem 
unidade. A Comissão de Siste­
matizaçâo e que tem de decidir 
isso agora". 

Afif sugere 
maior prazo 
ao relator 

S âoPaulo— O deputado 
federal Guilherme Afif 
Domingos (PL/SP) de­

fendeu em São Paulo, a tese de 
se conceder um prazo de 30 
dias ao relator da Com issão de 
Sistematizaçâo da Constituin 
te, deputado Bernardo Cabral 
(PMDB/AM), para que ele 
possa elaborar novo texto de 
anteprojeto da Constituição a 
ser colocado em discussão no 
plenário. 

— O texto apresentado é in­
viável para receber emendas, 
justificou Afif Domingos, ao 
participar do seminário "Os 
agentes econômicos na nova 
Constituição", promovido pe­
la Confederação Nacional das 
Indústrias (CNI >, e pelo jornal 
O Globo. 

Segundo o parlamentar, co­
mo haveria necessidade de al­
terar o regimento interno da 
Constituinte para que a pro­
posta possa se tornar viável, o 
encaminhamento seria atra­
vés de um requerimento com 
270 assinaturas, que entraria 
em votação no plenário. "Des­
de que haja um consenso entre 
a maioria, o píer'1» .-„ tem a li­
berdade de introduzir altera­
ção no regimento". 

Sarney: texto não passará 
na forma em que está hoje 
O presidente José Sarney vol­

tou ontem a criticar o antepro­
jeto da constituição afirmando 
que o texto, como está, é inviá­
vel, e não será aprovado pelos 
constituintes, pois não haverá 
condições para isso. O Presi­
dente disse que só um novo tex­
to, com unidade, poderá ser 
aprovado. 

O Presidente da República, 
que retornou de sua viagem ao 
Peru, resolveu antecipar para 
os dias 15, 16 e 17 próximos a 
viagem que faria à Argentina 
nos dias 17, 18 e 19. O ministro 
das Relações Exteriores, Abreu 
Sodré, disse que a antecipação 
atende a interesses do Presi­
dente, mas a decisão tem cará­
ter político porque, com ela, ele 
permite que o presidente da 
Constituinte, do PMDB e da Câ­
mara, deputado Ulysses Gui­

marães, assuma a Presidência 
da República e ainda poderá 
presidir a convenção peemede-
bista nos dias 18 e 19. Com isso, 
afasta a possibilidade do sena­
dor Affonso Camargo, um dos 
defensores de eleições diretas e 
do encurtamento do mandato 
presidencial de comandar a 
convenção. 

SEM PROPOSTA 

"Temos de ver que há ainda 
muita coisa pela frente". Foi a 
resposta do Ministro-Chefe do 
Gabinete Civil, Ronaldo Costa 
Couto ao ser indagado ontem so­
bre o que achava da decisão do 
Presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, rejeitando 
as cerca de 200 emendas ao an­
teprojeto de Constituição, do re­
lator, Bernardo Cabral (PMDB-
AM). 

As propostas foram encami­
nhadas à Comissão de Sistema­
tizaçâo anteontem, data em que 
se encerrou o prazo para apre­
sentação de emendas, através 
de parlamentares afinados com 
o Governo. Foram rejeitadas 
porque Ulysses Guimarães, in­
terpretando o regimento da 
Constituinte, decidiu que nenhu­
ma modificação quanto ao mé­
rito poderia ser aceita agora. So 
quando o anteprojeto for enca­
minhado ao Plenário da Consti­
tuinte para votação. 

Costa Couto negou que o Go­
verno tivesse apresentado qual­
quer emenda. Até porque, lem­
brou "o regimento da Consti­
tuinte é claro e determina que 
propostas à Constituinte somen-j 
te podem ser apresentadas por1, 
deputados". 


